EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 17º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL -RJ

Proc. nº: 2001.001.081060-3

                  , nos autos da Ação Imissão na Posse que lhe move  vem, pela Defensora, em atendimento ao r. despacho de fls. 219, dizer o seguinte:

1) Confessa o 1º Réu não entender a pertinência das certidões apresentadas pelo 2º Réu a fls. 213/218.

2) Com relação a petição apresentada pelo 2º Réu a fls. 208/210 cabe esclarecer o seguinte:

A VERDADE DOS FATOS

                   Ao contrário do que quer fazer crer o 2º Réu, em março de 1993, o 1º Réu foi residir no 2º platô do imóvel por indicação da Sra. Raimunda Avelino da Cruz, antiga moradora de um dos cômodos do prédio principal localizado no 1º platô do imóvel onde o 2º Réu também residia em um dos cômodos.

                   Os depoimentos das testemunhas a fls. 193/197, apesar de contraditórios, são suficientes para demonstrar que o 2º Réu era sub-locatário de um dos cômodos do prédio principal localizado no 1º platô do imóvel.

                   Em 1995 diante de ameaça de despejo, com o consentimento de 1º Réu e com o auxilio de um irmão, o 2º Réu construiu o barraco em que hoje reside. Antes, porem, o 2º Réu residiu alguns dias na casa do 1º Réu, enquanto o referido barraco era construído.

                   Em 1998, o 2º Réu deixou o barraco em que hoje reside, antes da propositura da ação de Reintegração na Posse movida pelo Autor em face do ora 1º Réu. Conforme documento de fls. 53 o próprio Autor relata na inicial daquela ação, que após adquirir o imóvel propôs Ação de Desejo movida no juízo da 8º Vara Cível, onde os inquilinos deixaram o imóvel permanecendo apenas o 1º Réu por ser estranho à relação contratual.

                    Em 2000 o 2º Réu voltou a residir no mesmo barraco, depois que o pedido da Ação de Reintegração na posse, ajuizada em 1998, foi julgado improcedente. Ressalte-se que o 1º Réu não se opôs a que o 2º Réu voltasse a residir no local, apesar disso alguns dias após a sua volta o 2º Réu se insurgiu com o 1º Réu e disse que ali estava a serviço do Autor para tomar conta do imóvel.

                    Em 2001 o Autor ajuizou a presente ação, sendo que apenas o 1º Réu contestou o pedido, beneficiando o 2º Réu que foi decretado a revelia não induzindo ao efeito estabelecido no inciso I do Art. 320 do CPC.

                    A má fé do 2º Réu é evidente visto que; primeiro diz que a cerca de uns três ou quatro anos passou a se desentender com o 1º Réu; depois diz que se até agora era revel foi porque fora enganado pelo 1º Réu; que ao receber a citação o 1º Réu o tranqüilizou dizendo que já havia um advogado em defesa dos dois.

                    Acresça-se que o Autor requereu o testemunho do 2º Réu na presente ação a fls. 49 e 143, dizendo, inclusive, que se o 2º Réu deixasse de figurar no pólo passivo, prestaria esclarecimentos em favor do autor.

                    Quanto à foto de fls. 97, tirada por ocasião da perícia realizada no imóvel, é evidente que o 2º Réu e o Autor se deixaram fotografar para fazer crer que o 2º Réu ocupa aquela parte de platô, sendo certo que a área ocupada pelo 2º Réu limita-se ao barraco em que reside que mede aproximadamente 6m² dos 41,40m² do 2º Platô do imóvel pleiteado pelo 1º Réu.

DO PEDIDO

                    Considerando que o 2º Réu não tem legitimidade para requerer reintegração na posse em face do 1º Réu, e tampouco Usucapião do 2º platô do imóvel, conforme alegado; considerando ainda que a reunião das ações não deve servir para beneficiar o 2º Réu que vem se deixando ser usado pelo Autor para prejudicar a defesa do 1º Réu e, conseqüentemente, obstruindo a justiça; requer o 1º réu a V.Exa. seja o 2º Réu intimado a deixar o local em que reside no 2º Platô do imóvel, pleiteado pelo 1º Réu.

Nestes termos.

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2005.

